
    
T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O  
■  D I R E T O R I A  D E  P L A N E J A M E N T O  E S T R A T É G I C O -  D E P L A N  

 

 

ATA SIMPLIFICADA 

4ª REUNIÃO - GRUPO 1 - QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO – SERVIDOR E 

MAGISTRADO 

COMITÊ GESTOR DE ORÇAMENTO E DE PRIORIZAÇÃO DO PRIMEIRO GRAU 
(CGOP1G) 

 
 

 

Assunto:     4ª Reunião do Grupo 1-Qualidade de vida no trabalho – servidor e 

magistrado-Comitê Gestor de Orçamento e de Priorização do Primeiro Grau 

Data:           26/06/2025 – quinta-feira 

Horário:     10h30 às 11h30 

Local:          Via Teams 

 
 

Participantes: 

• Daniele Machado Toledo, Juíza de Direito de Itapevi, Coordenadora do Comitê 

• Elisa Leonesi Maluf, Juíza de Direito Auxiliar 

• Fabiana Araújo Moreira, servidora da Deplan 

• João Miguel de Oliveira Junior, Coordenador da SEMA 

• Rodrigo Teixeira, Diretor da Deplan 

• Simone Cristina Ubaldi Cavalcante, Supervisora de Serviço da SEMA 

 

Tema Principal Discutido: 

• Retomada da discussão sobre o programa de adicional de qualificação e outros 
incentivos ao aprimoramento de magistrados e servidores 

 

Resumo detalhado da reunião: 

A reunião iniciou com a Dra. Daniele Machado Toledo, Coordenadora do Comitê, enfatizando a 
relevância de retomar as discussões relacionadas ao programa de adicional de qualificação para 
magistrados e servidores.  

Inicialmente, foi esclarecido que o assunto abordado na última reunião ordinária do Grupo sobre 
o projeto de gamificação, encontra-se, neste momento, prejudicado em razão da dificuldade na 
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consolidação dos dados provenientes das plataformas EPROC e SAJ, que inviabilizaria a análise 
dos resultados das unidades judiciárias.  

No entanto, o Senhor Rodrigo Teixeira informou que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
solicitou a formulação de propostas voltadas às Metas Nacionais 1, 2 e 3, respectivamente: julgar 
quantidade maior de processos que os distribuídos, julgar os processos mais antigos e fomentar 
a conciliação. Nesse contexto, relatou ter encaminhado proposta à Presidência e à Corregedoria 
Geral da Justiça para que, ao final do ano, seja realizada uma avaliação das unidades que 
atingirem integralmente as metas estabelecidas, com posterior certificação e devolutiva 
institucional como forma de reconhecimento e estímulo.  

No tocante ao tema central da reunião, adicional de qualificação, o Sr. Rodrigo comentou os 
percentuais atualmente praticados pelo TJSP em relação aos títulos de nível superior, 
especialização, mestrado e doutorado. A Dra. Elisa Maluf apresentou pesquisa normativa sobre 
o tema, citando a Resolução nº 761/2016 do TJSP, que trata do afastamento de magistrados para 
atividades de aperfeiçoamento no exterior, bem como outros normativos do CNJ (Resoluções nº 
159/2012; nº 111/2010) e do Conselho da Justiça Federal (Resoluções nº 233/2013; nº 683/2020). 
Destacou-se, entre os dispositivos, a previsão de programas de intercâmbio e fomento à 
pesquisa científica para magistrados, bem como afastamentos autorizados para servidores, 
tanto em território nacional quanto internacional.  

Com base nesses aspectos, discutiu-se a viabilidade de se buscar uma solução de equilíbrio que 
permita a dedicação aos estudos sem comprometer o desempenho funcional, ainda que sem 
contrapartida remuneratória. Uma das possibilidades mencionadas foi a designação de 
magistrados, nessas situações, para setores com menor carga de trabalho ou o oferecimento de 
apoio por meio de auxílio-sentença.  

Ressaltaram, sobretudo, a necessidade de fortalecer a cultura de valorização dos estudos e da 
qualificação profissional no âmbito do TJSP. No que tange aos servidores, foi apontado que a 
previsão de horário especial destinado a estudantes foi praticamente inviabilizada pelo horário 
de funcionamento das unidades judiciais, sendo usualmente exigida a compensação mediante 
utilização de horas credoras nos casos de ausência por motivo acadêmico.  

Cabe destacar, ainda, que muitos magistrados com titulação stricto sensu não são convidados a 
participar de programas ou projetos institucionais, o que dificulta a aplicação prática do 
conhecimento adquirido. Nesse contexto, a Dra. Daniele Toledo sugeriu a criação de um podcast 
informal com enfoque acadêmico, como forma de divulgar pesquisas, experiências e fomentar o 
intercâmbio de ideias e aplicações práticas entre os pares.  

Com o objetivo de respaldar essa ideia, consideraram oportuno promover levantamento sobre as 
práticas adotadas por outros tribunais e órgãos públicos no que se refere à valorização da 
qualificação de magistrados e servidores, bem como identificar boas práticas já existentes 
internamente no TJSP, incluindo resultados positivos oriundos de trabalhos acadêmicos, que 
tenham gerado impacto institucional.  

Por fim, entendeu-se ser relevante realizar estudo comparativo sobre os incentivos à qualificação 
em outros tribunais e em carreiras públicas diversas, visando subsidiar proposta a ser 
apresentada à alta administração. Além disso, propôs também a elaboração de pesquisa voltada 
ao conhecimento do perfil de estudo dos magistrados, visando identificar áreas de interesse, 
objetivos dos estudos realizados, dificuldades enfrentadas e sugestões para estímulo 
institucional.  
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 Compromissos Firmados: 

• A Sra. Fabiana Moreira ficou incumbida de solicitar ao Sr. Hudson Camargo, Diretor da 
SGP, o estudo desenvolvido sobre o adicional de qualificação dos servidores com quadro 
comparativo entre tribunais.  

• Dra. Elisa comprometeu-se a encaminhar ao grupo a pesquisa normativa realizada sobre 
os adicionais de qualificação aplicáveis a magistrados e servidores.  

• A servidora Fabiana também se responsabilizou por elaborar um quadro comparativo 
abrangendo outros tribunais e carreiras públicas quanto ao adicional de qualificação de 
magistrados e servidores, incorporando os dados normativos obtidos pela Dra. Elisa 
Maluf.  

• Dra Elisa Maluf ficou responsável por minutar questionário para mapeamento do perfil de 
interesse de estudos acadêmicos dos magistrados, o qual será submetido à apreciação 
dos integrantes do comitê. 

 

 

Próxima reunião: 

A ser agendada, com foco na discussão dos avanços e definição dos próximos passos. 

 

(Nada mais, eu, Fabiana Moreira, servidora da Diretoria de Planejamento Estratégico, minutei a 
presente ata, que foi conferida e validada via teams pela Dra. Daniele Machado Toledo, 
Coordenadora do CGOP1G). 

 


